PARECER Nº  1229, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1094, DE 2015
 
 
De autoria da Deputada Beth Sahão o projeto em epígrafe torna obrigatório o exame para verificar a trombofilia em Postos de saúde e Hospitais da Rede Pública do Estado.

 
 
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 75ª a 79ª Sessões Ordinárias (06 a 12/08/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 
 
Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando parecer favorável.

 
 
Após o Projeto foi analisado pela Comissão de Saúde, que igualmente se manifestou pela aprovação da matéria.

 
 
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 
 
Trata-se de Projeto que sem sombra de duvidas possui grande alcance social, com o propósito de implantar ações preventivas, na salvaguarda e promoção da saúde publica, através de procedimentos médicos de baixa complexidade, visando o diagnostico a tempo e a hora em gestantes, para sabê-la portadora de trombofilia, propensão a desenvolver trombose = anomalia no sistema de coagulação do corpo; cujo diagnostico tardio pode até acarretar óbitos. Como não há uma prática pelos médicos de solicitarem exame para detectar a trombofilia na rede pública, a adoção desse procedimento certamente, poderá salvar muitas vidas. 

 
 
Na condição de relator verifiquei que a proposta não apresenta óbices à aprovação. Conforme prevê o artigo 3º as despesas para sua execução, correrão por conta de receitas orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário, existindo, portanto, recursos destinados  ao seu atendimento, em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual.

 
 
Pelo exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1094, de 2015.


           É o nosso parecer.

a) Léo Oliveira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Caramez – Vaz de Lima – Coronel Camilo – Edson Giriboni – Carlão Pignatari – Teonilio Barba – João Paulo Rillo 

